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DECISÃO Nº 25/2011/DICOL/PREVIC
PROCESSOS: 44000.002188/2009-42
INTERESSADO: João Otomar Petry e outros
ENTIDADE: Fundação CELESC de Seguridade Social - CE-

LOS
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são autuados

João Otomar Petry, Pedro Inácio Bornhause, Hermínio Capela Vieira,
José Klafke, Clênio José Braganholo e Osmar Soares, por aplicarem
os recursos garantidores das reservas técnicas, provisões e fundos dos
planos de benefício em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional, infringindo o disposto no artigo 9º, §
1º, da Lei Complementar nº 109, de 29/05/2001, e artigo 37, inciso
IV, do Decreto nº 4.206, de 23/04/2002, combinados com o artigo 36,
inciso I, do Regulamento anexo à Resolução CMN nº 2.829, de
30/03/2001, decidem os membros da Diretoria Colegiada da Supe-
rintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, na
61ª Sessão Ordinária, por unanimidade, pela procedência do Auto de
Infração nº 11/09-65, de 07/07/2009, com aplicação, nos termos do
art. 64 do Decreto nº 4.942, de 30 de dezembro de 2003, da pena de
MULTA pecuniária, para cada autuado, no valor de R$ 20.000,00
(vinte mil reais), em face da aplicação do princípio da retroatividade

da norma mais benéfica, nos termos do Relatório Final nº
25/2011/CGCD/DICOL/PREVIC, de 26/05/2011, aprovado nesta
oportunidade.

JOSÉ MARIA RABELO
Diretor-Superintendente

DECISÃO DE 3 DE MAIO DE 2011

A Diretoria Colegiada da Superintendência Nacional de Pre-
vidência Complementar no uso da atribuição que lhe foi conferida
pelo artigo 5º da Lei Complementar n° 109, de 29 de maio de 2001;
artigo 7º, inciso III da Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de 2010; e
artigo 11 inciso III do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010, faz
saber que decidiu:

DECISÃO Nº 19/2011/DICOL/PREVIC
PROCESSOS: 44190.000005/2009-64
INTERESSADO: Roberto Brunner e outros
ENTIDADE: Fundação Copel de Previdência e Assistência

Social - Fundação COPEL

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são autuados
Roberto Brunner, Elzio Batista Machado e Carlos Eduardo Felsky,
por aplicarem os recursos garantidores das reservas técnicas, pro-
visões e fundos dos planos de benefícios em desacordo com as di-
retrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, ultrapas-
sando, concomitantemente, o limite de 20% (vinte por cento) do total
de aplicações em ações de uma mesma companhia do respectivo
capital votante e capital total, infringindo o disposto no artigo 9, § 1º
da Lei Complementar nº 109, de 29/05/2001, c/c art. 64 do Decreto nº
4.942, de 30/12/2003, artigo 26, inciso I, alíneas "a" e "b" do Re-
gulamento anexo à Resolução CMN nº 3.121, de 25/09/2003, e artigo
22, inciso I, alíneas "a" e "b" do Regulamento anexo à Resolução
CMN nº 3.456, de 01/06/2007, decidem os membros da Diretoria
Colegiada da Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar - PREVIC, por unanimidade, pela improcedência do Auto de
Infração nº 20/09-56, de 23/12/2009, com relação aos autuados Ro-
berto Brunner e Carlos Eduardo Felsky, e pela extinção da puni-
bilidade do autuado Elzio Batista Machado conforme Relatório Final
nº 19/2011/CGCD/DICOL/PREVIC, de 28/04/2011, aprovado nesta
oportunidade.

JOSÉ MARIA RABELO
Diretor-Superintendente

Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

RETIFICAÇÃO

No Anexo I da Portaria 4.251/GM/MS, de 29 de dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial
da União nº 250, de 30 de dezembro de 2010, Seção I, página 176,

ONDE SE LÊ
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA VA L O R FUNCIONAL PROGRA-

MÁTICA
BA LUIS EDUARDO

MAGALHÃES
PREFEITURA MUNICIPAL
DE LUIS EDUARDO MA-
GALHÃES

042.14.419000/1090-15 403.551,60 10.302.1220.8933.0029

LEIA-SE
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA VA L O R FUNCIONAL PROGRA-

MÁTICA
BA LUIS EDUARDO

MAGALHÃES
PREFEITURA MUNICIPAL
DE LUIS EDUARDO MA-
GALHÃES

042.14.419000/1090-15 315.787,00 10.302.1220.8933.0029

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 603, DE 30 DE MAIO DE 2011

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no artigo 1º, da Portaria GM/MS nº 731, de 11 de abril de 2011,
e

Considerando a necessidade de ajustar as dotações orçamentárias do Fundo Nacional de Saúde,
acrescidas ou incluídas pelo Congresso Nacional, com vistas a celebração de convênios com Estados,
Municípios e Entidades Privadas, bem como reforçar dotações aplicadas diretamente; e

Considerando as informações e justificativas constantes do processo nº 250 0 0 . 0 8 2 1 9 6 / 2 0 11 - 3 4 ,
resolve:

Art. 1º Promover na forma do anexo a esta Portaria, em consonância ao estabelecido no inciso
II, do artigo 55, da Lei nº 12.309, de 09.08.10 (LDO 2011), a alteração de modalidade de aplicação de
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 12.381, de 09.02.2011.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL

ANEXO

Seguridade Social

R$ 1,00

CÓDIGO IDOC C G MOD FTE VA L O R

E R ACRÉSCIMO REDUÇÃO

36000 4.350.000 4.350.000

36901 4.350.000 4.350.000

10.301.1214.8581 400.000 400.000

10.301.1214.8581.0031 400.000 400.000

9999 4 4 99 151 400.000

9999 4 4 40 151 400.000

10.302.1220.4525 100.000 100.000

10.302.1220.4525.0540 100.000 100.000

9999 3 3 99 151 100.000

9999 3 3 50 151 100.000

10.302.1220.8535 3.850.000 3.850.000

10.302.1220.8535.0031 3.000.000 3.000.000

9999 3 3 30 151 3.000.000

9999 3 3 50 151 3.000.000

10.302.1220.8535.0031 150.000 150.000

9999 4 4 99 151 150.000

9999 4 4 50 151 150.000

10.302.1220.8535.0108 500.000 500.000

9999 4 4 71 151 500.000

9999 4 4 40 151 500.000

10.302.1220.8535.0638 200.000 200.000

9999 4 4 90 151 200.000

9999 4 4 30 151 200.000

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

DECISÕES DE 30 DE MAIO DE 2011

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 1563, de 16 de fevereiro de 2011, julgou o seguinte processo
administrativo:

Prot. ANS No- : 33902.207802/2003-95
Operadora: Unimed Joinville - Cooperativa de Trabalho Mé-

dico Ltda.
Registro ANS: 321273
Beneficiário: M.T.R.
Decisão: Aprovado por unanimidade o voto da DIGES em

relatoria, pelo conhecimento e provimento do recurso interposto pelo
beneficiário, reconsiderando a decisão da DIPRO em primeira ins-
tância, para julgar improcedente a alegação de doença e lesão pre-
existente.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 2594, de 24 de março de 2011, julgou o seguinte processo ad-
ministrativo:

Prot. ANS No- : 33902.067911/2005-25
Operadora: UNIMED BH - Cooperativa de Trabalho Médico

Ltda.
Registro ANS: 343889
Beneficiário: S.V.
Decisão: Aprovado por unanimidade o voto da DIFIS em

relatoria, pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto
pela operadora, mantendo a decisão da DIPRO em primeira instância,
que julgou improcedente a alegação de doença e lesão preexistente
por insuficiência de provas.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 294ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 16 de maio de
2011, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo No- : 33902.215100/2005-47
Operadora:Centro Hospitalar Atibaia Ltda
Registro na ANS No- : 35069-9
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,

de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 294ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 16 de maio de
2011, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo No- : 33902.156853/2007-75
Operadora: CLINIPAN - Clínica Paranaense de Assistência

Médica Ltda.
Registro na ANS No- : 340782
Decisão: Aprovado à unanimidade o voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 294ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 16 de maio de
2011, julgou o seguinte processo administrativo:

Processo No- : 33902.301634/2005-95
Operadora: GRÊMIO BENEFICENTE DOS EMPREGA-

DOS DA KLABIN S/A
Registro na ANS No- : 350206
Decisão: Aprovado à unanimidade dos votantes o voto da

DIDES em relatoria, pelo conhecimento e não provimento do recurso,
mantendo a decisão de primeira instância que determinou a cobrança
de débito de crédito tributário decorrente do lançamento da Taxa de
Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde (TPS).

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.
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